
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 171, DE 2015..

(COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO)

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe dispõe sobre o Programa de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos e sobre a Coordenação Estadual de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos.

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em que pese a manifestação favorável do Relator designado, Deputado José Américo, a 09, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Com efeito, o Projeto de lei institui um programa com características de gestão típicas do Poder Executivo.

Além disso, a proposição pretende instituir uma Coordenação Estadual de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos, ou seja, um órgão colegiado de caráter consultivo, deliberativo e normativo que congregaria segmentos representativos da área governamental e da sociedade civil, vinculado à Secretaria de Justiça e Defesa da Cidadania, que teria competência para implementar o Programa Estadual de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos.

Ora, o projeto determina a criação de órgão público e a sua composição, atos característicos do Poder Executivo, a quem compete a administração do Estado.

Portanto, a iniciativa legislativa desta Casa nesse assunto configuraria um obstáculo de natureza constitucional.

Nesse sentido, percebemos a clara ingerência estabelecida, visto que a matéria é de cunho administrativo. Assim, cabe ao Poder Executivo, privativamente, através de seus órgãos – sobretudo a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania – verificar a viabilidade, disciplinar e executar, conforme sua conveniência e oportunidade, quaisquer ações, atribuições e regulamentações com o intuito análogo.

Constatamos, então, que tais determinações extrapolam a competência legislativa desta Casa, ferindo o Artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual, conforme transcrição abaixo:

(...)

Artigo 47 – Compete privativamente ao Governador, além das atribuições previstas nessa Constituição:

I - ............................

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei nº 171, de 2015.

Sala das Comissões, em
Deputado Carlos Cezar

Líder do PSB
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